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⁄⁄ COMBUSTÍVEIS

A semana começa em clima 
de indefinição no setor de com-
bustíveis e sob a expectativa de 
reajustes nos preços por litro. O 
movimento foi puxado pela rede 
Ipiranga, que na última sexta-fei-
ra enviou à sua rede comunica-
do de aumento de preços a par-
tir de hoje. A alta é atribuída à 
medida provisória que compen-
sa a desoneração da folha de pa-
gamento para 17 setores e peque-
nos municípios.

A medida do governo Lula 
(PT) restringiu o uso de crédi-
tos tributários de PIS/Cofins, em 
alguns casos limitando o res-
sarcimento em dinheiro e, em 
outros, definindo que as empre-
sas não podem mais usar es-
ses créditos para abater o paga-

mento de outros tributos, como 
imposto de renda e contribui-
ção previdenciária.

Segunda o Instituto Brasilei-
ro de Petróleo e Gás (IBP), para o 
setor de combustíveis o impacto 
dessa mudança será de pelo me-
nos R$ 10 bilhões, o que pode le-
var a um aumento no preço da 
gasolina de 4% a 7%. No diesel, o 
impacto seria de 1% a 4%, segun-
do o instituto.

Por enquanto, segundo José 
Alberto Paiva Gouveia, presiden-
te do Sindicato do Comércio Va-
rejista de Derivados de Petróleo 
do Estado de São Paulo (Sincope-
tro), somente a Ipiranga avisou 
que vai aumentar os preços, mas 
a expectativa é que as demais 
companhias façam o mesmo nos 
próximos dias.

Em nota, a Ipiranga dis-

Postos preparam 
novo aumento 
nos preços  
da gasolina 
Projeção é de que o litro do combustível fique 
até 30 centavos mais caro nas bombas

Apenas uma rede anunciou o reajuste, mas previsão é que ação seja seguida por outras companhias 
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⁄⁄ TRABALHO

Governo quer discutir distribuição extraordinária dos lucros do FGTS

O advogado-geral da União, 
Jorge Messias, disse ontem  que 
o governo quer abrir uma mesa 
de negociação com centrais sin-
dicais para discutir uma distri-
buição extraordinária dos lu-
cros do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) para 
os trabalhadores.

A proposta foi apresentada 
ao presidente do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), Luís Rober-
to Barroso, relator da ação que 
trata da correção monetária dos 
saldos do FGTS. O julgamento 
está marcado para a quarta-fei-
ra  (12). O secretário do Tesouro 
Nacional, Rogério Ceron, tam-
bém participou do encontro.

“Apresentamos este entendi-
mento firmado com centrais em 
que nós conseguimos ganhos 
reais para os trabalhadores”, 
disse Messias após a reunião. 

“Temos todo o interesse que o 
julgamento ocorra. O Judiciário 
tem quase duas milhões de no-
vas ações apresentadas nos úl-
timos anos sobre esse tema, é 
importante que o STF estabilize 
essa situação e ofereça seguran-
ça jurídica”, afirmou.

O julgamento foi suspen-
so em novembro pelo ministro 
Cristiano Zanin após o governo 
pedir o adiamento da análise 
para buscar um consenso com 

as centrais sindicais. A AGU já 
havia apresentado proposta de 
manter a remuneração das con-
tas vinculadas do FGTS na for-
ma atual em valor que garanta, 
no mínimo, o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), com efeitos somente 
a partir da decisão do STF (sem 
pagamento retroativo). Agora, 
o governo fez um acréscimo a 
essa proposta.

Outra pauta da reunião fo-

ram as liminares apresentadas 
por Estados ao Supremo para 
pedir a renegociação de dívidas 
com a União. “Temos Estados 
que estão neste momento com 
pedidos de liminar em aprecia-
ção no STF e nós ponderamos 
com Barroso a importância de 
fazer um reequilibrio federativo, 
onde nós teríamos oportunidade 
de voltar com que esses estados 
voltem a pagar a dívida”, dis-
se Messias.

Custo com mudança no uso do PIS/Cofins será repassado a consumidor, diz Fecombustíveis
A Federação Nacional do Co-

mércio de Combustíveis e de Lu-
brificantes (Fecombustíveis) se 
juntou a outras associações que 
criticaram a Medida Provisória 
(MP) 1.227/24, publicada em 4 de 
junho no Diário Oficial da União 
(DOU), e os possíveis efeitos da 
medida ao longo de toda a cadeia 
comercial, como a alta do pre-
ço dos combustíveis nos postos 
de abastecimento.

A MP 1.227/24 limitou o uso 
dos créditos PIS/Cofins para aba-
timento de outros tributos, o que 
poderá gerar impactos no caixa 
e nos investimentos produtivos e 
de logística das empresas de pro-
dução, distribuição e transporte 
de combustíveis.

“Como consequência lógica 
da oneração fiscal, existe a pro-
babilidade de aumento de custos 
na cadeia de circulação comer-

cial dos combustíveis, desde os 
produtores, passando pelos dis-
tribuidores e até o transporte, 
chegando aos postos e consumi-
dor final”, alertou a entidade.

Na semana passada, a Refi-
na Brasil, associação das refina-
rias privadas brasileiras, já ha-
via contestado a MP, afirmando 
que o texto era inconstitucional 
e que resultaria no aumento de 
preços nas refinarias e, por con-

sequência, nos postos de abaste-
cimento do País.

De acordo com a Fecombus-
tíveis, “o eventual aumento de 
custos nas etapas anteriores tam-
bém impacta o segmento de re-
venda, que passa a necessitar de 
maior capital de giro em sua ati-
vidade de revenda.” 

A Fecombustíveis destacou 
que o mercado é livre e compe-
titivo em todos os segmentos, 

cabendo a cada agente econô-
mico repassar ou não eventuais 
aumentos de custos ao consu-
midor. Entretanto, quer escla-
recer a realidade dos fatos à so-
ciedade, “para que o revendedor 
varejista, agente mais visível e 
que compõe o último elo da ca-
deia, não seja responsabilizado 
por elevações de preços ocorri-
das em etapas anteriores da ca-
deia”, concluiu.

se que “pratica uma política de 
preços alinhada aos parâmetros 
vigentes, atendendo às normas 
setoriais.” Emílio Roberto Chie-
righini Martins, do Sindicato 
do Comércio Varejista de Deri-
vados de Petróleo de Campinas 
(Recap), diz que representantes 
de outras distribuidoras estão 
comunicando verbalmente que 
deve haver aumentos entre terça 
e quarta-feira.

Os postos ainda não sabem 
qual o tamanho do reajuste por 
litro, que também pode variar 
de uma distribuidora para outra, 
mas uma das previsões conside-

ra que a elevação seja de R$ 0,30 
no preço da gasolina e de até R$ 
0,23, no caso do diesel, valores 
previstos em cálculos do IBP.

“Como é uma recuperação 
de imposto (o mecanismo de 
compensação do PIS/Cofins), eles 
vão ter que pagar, porque não 
podem mais usar o crédito. Com 
certeza não vai ficar no bolso de-
les, claro que vão repassar”, diz 
Gouveia. Como a medida provi-
sória está em vigor, as empresas 
já terão de desembolsar mais di-
nheiro do seu caixa para bancar 
todas essas obrigações tributá-
rias no próximo dia 20.

Na avaliação de Martins, os 
avisos de que os preços vão su-
bir são um exagero das distribui-
doras, uma vez que o preço não 
subiu, de fato. Comunicar que 
haverá reajuste no valor seria 
então uma medida de pressão ao 
governo. “Estou achando um tre-
mendo absurdo, mesmo achando 
a medida inconstitucional. A MP 
não está impedindo o ressarci-
mento, as distribuidoras só vão 
ficar com um estoque maior”, 
afirma. Para os postos, o efeito 
é imediato, assim como para o 
consumidor. “Nós não pagamos 
impostos. Imposto é preço.”


